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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RECOMENDAÇÃO NEOJUR – DIREITO PENAL Nº. 03, de   22 de agosto de 2008.
  
 Propõe seja recomendada, aos Juízes de Direito do Estado do Maranhão, a observância de critérios e diretrizes básicas no que respeita ao bom andamento dos processos criminais sob sua jurisdição, com vistas ao efetivo cumprimento do regramento inserto na Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004 e Resolução do eg. Tribunal de Justiça nº. 12/2008, art. 2º, II, nos termos seguintes:

A Coordenadoria do Núcleo de Estudos e Orientação das Atividades Jurisdicionais – NEOJUR – Direito Penal, no uso de suas atribuições, e

  

Considerando a problemática diuturnamente observada, na apreciação de recursos criminais, bem assim de matérias reiteradamente suscitadas em sede de HABEAS CORPUS, no âmbito da Corte de Justiça Estadual, resolve

RECOMENDAR 

aos Juízes de Direito do Estado do Maranhão que:
01. criem mecanismos de uniformização e maior celeridade nos procedimentos processuais a fim de diminuir o tempo de espera entre os feitos;

02. realizem levantamento dos processos nas Varas Criminais efetuando no cadastramento dos mesmos os tipos de delitos, a fim de que verifiquem a necessidade de ter aumentada o número de Varas Criminais e consequentemente o número de magistrados; 

03. reavaliem o número de remarcações de audiências nas Varas do Tribunal do Júri e seus procedimentos;

04. implantem, de forma integral, a informatização de todos os feitos processuais, diminuindo assim a morosidade das informações solicitadas e encaminhadas. Tais procedimentos seriam: intimações on-line, petições on-line, sistema integrado de informação com as Delegacias, Secretária de Segurança Cidadã e Presídios;

05. avaliem junto à Defensoria Pública a eficácia da aplicabilidade da Lei nº. 11.449/07, que altera o art. 306 do Código Penal;

06. invistam nas melhorias das estruturas físicas e recursos humanos das Varas Criminais, garantindo um melhor espaço de trabalho e uma melhor qualificação profissional aos serventuários da justiça;

07. criem equipe técnica multidisciplinar especifica às Varas Criminais para acompanhamento nas audiências e elaboração de parecer técnico antes da audiência de julgamento;

08. vialibilizem maior celeridade aos recursos impetrados na justiça de 2º grau;

09. transfiram para a Vara de Execuções Criminais, a execução das decisões proferidas pelos Juizados Especiais Criminais da Capital;

010. recomendem aos Juízos de Varas Criminais e Juizados Especiais Criminais, a aplicação de penas e medidas alternativas, evitando optar por ‘CESTAS BÁSICAS’, face à comprovação de sua ineficácia como instrumento pedagógico;

011. criem mais uma Vara de Execuções Criminais em São Luis, com competência para execução de penas em regime aberto, livramento condicional, sursis e penas e medidas alternativas;

012. uniformizem procedimentos em comum acordo com as Varas Criminais, considerando as peculiaridades da execução penal;

013. transfiram para o Juízo de Execução Penal da Capital a competência para execução penal dos presos  recolhidos na Capital;

014. supram as Varas de Execução Criminal e de Penas e Medidas Alternativas com estrutura física e funcional adequadas à natureza e peculiaridades de suas atividades, devendo ser compostas com equipes técnicas multidisciplinares suficientes a essas atividades. Essa necessidade visa atender condições estabelecidas pelo Departamento Penitenciário Nacional – DEPEN/MJ quanto a não manutenção de projetos e sustentabilidade de equipes técnicas nas comarcas já beneficiadas, sob o risco de não mais obter aprovação de novos projetos na área de penas e medidas alternativas.   

Desembargador José JOAQUIM FIGUEIREDO dos Anjos

Coordenador
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